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COMISSÃO DE SEGURANÇA SOCIAL E TRABALHO 

 

ATA NÚMERO 280/XII/4.ª SL 

 

 

 

Aos nove dias do mês de julho de 2015, pelas 14:00 horas, reuniu a Comissão de 

Segurança Social e Trabalho, na sala n.º 9 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta 

ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

 

1. Apreciação e votação das atas n.ºs 269 a 276; 

2. Apreciação e votação da Nota de Admissibilidade da Petição n.º 512/XII (4.ª), da 

iniciativa de Contrato de Ternura – Associação de Famílias de Acolhimento, que 

Solicita a alteração da legislação sobre o acolhimento familiar de pessoas idosas ou 

com deficiência (Decreto-Lei n.º 391/91, de 10 de outubro), no sentido de poder 

ser escolhida a família de acolhimento sem intervenção da segurança social. 

Deputado relator: GP do CDS-PP; 

3. Discussão e votação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 328/XII (4.ª) (GOV) 

- Regula a atividade de marítimos a bordo de navios que arvoram bandeira 

portuguesa, bem como as responsabilidades do Estado português enquanto Estado 

de bandeira ou do porto, tendo em vista o cumprimento de disposições 

obrigatórias da Convenção do Trabalho Marítimo, 2006, da Organização 

Internacional do Trabalho, e transpõe as Diretivas n.º 1999/63/CE, do Conselho, 

de 21 de junho de 1999, n.º 2009/13/CE, do Conselho, de 16 de fevereiro de 

2009, n.º 2012/35/UE, do Parlamento e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, 

e n.º 2013/54/UE, do Parlamento e do Conselho, de 20 de novembro de 2013; 

4. Discussão e votação, na especialidade, das iniciativas legislativas pendentes sobre 

“natalidade”; 

5. Discussão e votação, na especialidade, dos Projetos de Resolução n.ºs 1483/XII 

(4.ª) (PSD) – Recomenda ao Governo que regule o exercício da profissão de 

Criminólogo; 1542/XII (4.ª) (CDS-PP) – Sobre a Criação da profissão de 

criminologista; e 1549/XII (4.ª) (BE) - Reconhecimento e regulamentação da 

profissão de criminólogo. 

6. Discussão do Projeto de Resolução n.º 1562/XII (4.ª) (PCP) - Recomenda ao 

Governo que assuma as suas responsabilidades e assegure a gestão dos 

equipamentos sociais da União das Freguesias de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, 



 

2 

 

Miragaia, São Nicolau e Vitória, assim como garante o vínculo público dos 

respetivos trabalhadores; 

7. Apreciação e votação do Parecer sobre o Projeto de Lei n.º 192/XII (1.ª) (CDS-PP) 

– Cria a Ordem dos Fisioterapeutas 

Deputada autora do parecer: Luísa Salgueiro (PS); 

8. Outros assuntos. 

 

 

O Senhor Presidente da Comissão, Deputado José Manuel Canavarro (PSD), que presidiu 

à reunião, começou por pôr em apreciação as atas n.ºs 269 a 276, referentes às reuniões 

de 4, 11 (14 horas e após plenário), 12, 16, 17, 24 e 25 de junho, as quais, submetidas 

à votação, foram aprovadas por unanimidade. 

 

No ponto seguinte da Ordem do Dia, foi aprovada por unanimidade a nota de 

admissibilidade da Petição n.º 512/XII (4.ª), e designada relatora da mesma a Senhora 

Deputada Inês Teotónio Pereira (CDS-PP). 

 

No terceiro ponto da Ordem do Dia procedeu-se à discussão e votação, na especialidade, 

da Proposta de Lei n.º 328/XII (4.ª) (GOV), a qual decorreu na presença de mais de 

metade dos membros da Comissão em efetividade de funções, nos termos do n.º 5 do 

artigo 58.º do Regimento da Assembleia da República. Procedeu-se à votação artigo a 

artigo: as propostas de alteração apresentadas pelo GP do PCP para os artigos 8.º, 9.º, 

10.º, 11.º e 49.º foram rejeitadas, com votos contra do PSD e do CDS-PP, votos a favor 

do PCP e do BE e a abstenção do PS. Os 50 artigos e três anexos da Proposta de Lei 

foram então aprovados, com votos a favor do PSD e do CDS-PP e abstenções do PS, do 

PCP e do BE. 

 

O quarto ponto da Ordem do Dia foi adiado para a reunião de dia 15 de julho. 

 

No ponto seguinte da Ordem do Dia, foi aprovado por unanimidade o texto de 

substituição consensualizado entre os Grupos Parlamentares do PSD, do CDS-PP e do BE, 

referente aos projetos de resolução apresentados sobre o reconhecimento e 

regulamentação da profissão de criminólogo. 

 

No sexto ponto da Ordem do Dia, procedeu-se à discussão do Projeto de Resolução n.º 

1562/XII (4.ª) (PCP) – Recomenda ao Governo que assuma as suas responsabilidades e 

assegure a gestão dos equipamentos sociais da União das Freguesias de Cedofeita, Santo 

Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória, assim como garante o vínculo público dos 

respetivos trabalhadores. Intervieram os Senhores Deputados Jorge Machado (PCP), 

Paulo Rios de Oliveira (PSD) e José Soeiro (BE). 
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No ponto seguinte da Ordem do Dia, a Senhora Deputada Luísa Salgueiro (PS) 

apresentou o parecer referente ao Projeto de Lei n.º 192/XII (1.ª) (CDS-PP) – Cria a 

Ordem dos Fisioterapeutas. Submetidos à votação, foram os pontos relativos aos 

Considerandos e Conclusões aprovados por unanimidade. 

 

Em outros assuntos, o Senhor Presidente informou que, no dia seguinte, a COFAP 

procederia à audição do Bastonário da OROC, pelas 10 horas. 

 

A respeito do Projeto de Lei n.º 896/XII (PS), que cria a Ordem dos Assistentes Sociais, 

confirmou a realização da audição da Associação dos Profissionais de Serviço Social 

(APSS) pelas 16 horas desse dia e deu conta das audições propostas pelo GP do PSD 

nesse âmbito, cujo agendamento foi consensualizado para dia 14 de julho. Foi proposta a 

audição das seguintes entidades: 

 Presidente do CNOP (Conselho Nacional das Ordens Profissionais); 

 Representante do ISCSP, por causa da formação em Política Social, 

designadamente, o Prof. Fernando Serra, Coordenador do mestrado em Política 

Social; 

 Associação Portuguesa de Sociologia (APS), designadamente a sua Presidente, a 

Prof. Ana Romão; 

 O Conselho de Coordenação dos Institutos Superiores Politécnicos, na medida em 

que as Instituições Superiores Politécnicas formam assistentes sociais, educadores 

e animadores sociais; 

 A Associação Portuguesa do Ensino Superior Privado porque as Instituições de 

Ensino Superior privadas também formam estes profissionais; 

 Os Presidentes da União das Misericórdias Portuguesas, da Confederação Nacional 

das Instituições de Solidariedade Social e da União das Mutualidades Portuguesas 

como entidades empregadoras de profissionais ligados à intervenção social. 

 

 

Nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada pelas quinze horas e dez minutos, 

dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será assinada. 

 

 O Presidente, 

 

  

 (José Manuel Canavarro) 

 

Palácio de São Bento, 30 de julho de 2015. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA SOCIAL E TRABALHO 

 

Reunião de 09 de julho de 2015 

Folha de Presenças 

(Ata n.º 280/XII/ 4.ª SL) 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Adão Silva 

 Andreia Neto 

 Artur Rêgo 

 Catarina Marcelino 

 Clara Marques Mendes 

 Idália Salvador Serrão 

 Inês Teotónio Pereira 

 Joana Barata Lopes 

 João Figueiredo 

 João Paulo Pedrosa 

 Jorge Machado 

 José Manuel Canavarro 

 Maria das Mercês Borges 

 Mariana Aiveca 

 Miguel Laranjeiro 

 Nuno Sá 

 Pedro Roque 

 Teresa Costa Santos 

 David Costa 

 José Moura Soeiro 

 Luísa Salgueiro 

 Paulo Rios de Oliveira 

 Raúl de Almeida 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Mário Ruivo 

 Sónia Fertuzinhos 

 

 

Esteve ausente em Trabalho Parlamentar o seguinte Senhor Deputado: 

 

 Arménio Santos 

 


